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RESUMO

O presente estudo analisa as transformações espaciais associadas à atividade minerária no 
distrito de Miguel Burnier, no município de Ouro Preto, em um contexto marcado pela transição 
econômica local, retração da agropecuária tradicional e crescente centralidade da mineração na 
arrecadação municipal. O objetivo consistiu em compreender a dinâmica de uso e cobertura da 
terra entre 1985 e 2023, quantificando perdas e ganhos entre classes e avaliando as implicações 
territoriais, ambientais e econômicas dessas mudanças. A metodologia adotou dados do Projeto 
MapBiomas (Coleção 8)  para  os  anos de 1985,  1995,  2005,  2015 e  2023,  com posterior 
reclassificação  das  classes  originais  em  cinco  classes:  Formação  Florestal,  Formação 
Campestre, Agropecuária, Mineração e Água. A partir dessa padronização, elaborou-se matriz 
de transição para o período 1985–2023, permitindo identificar permanências, conversões e 
fluxos entre classes, bem como calcular variações absolutas e relativas de área. A análise 
integrou  abordagem quantitativa  da  paisagem com interpretação  territorial  orientada  pela 
dinâmica econômica municipal e pelo arcabouço normativo ambiental vigente. Os resultados 
evidenciaram a expansão significativa da classe Mineração (116,90%), consolidando-a como 
vetor estruturante da reorganização espacial, ao mesmo tempo em que registraram retração 
expressiva  da  Agropecuária  (45,11%),  com  baixa  permanência  na  matriz  de  transição  e 
conversão  tanto  para  áreas  mineradas  quanto  para  formações  naturais  em  regeneração. 
Observou-se relativa estabilidade e,  em determinados períodos,  incremento das classes de 
Formação Florestal e Campestre, associado principalmente ao “abandono” de áreas produtivas 
e à regeneração secundária. A classe Água apresentou redução (35,83%), indicando alterações 
na  superfície  hídrica  relacionadas  à  dinâmica  minerária  e  à  reconfiguração  de  estruturas 
associadas. O balanço geral revelou coexistência de dois processos contrastantes: regeneração 
passiva decorrente da perda de viabilidade econômica da agropecuária familiar e expansão 
extrativa  com elevada  irreversibilidade  territorial.  Observa-se  que  a  paisagem de  Miguel 
Burnier passou por reestruturação funcional e econômica, na qual a atividade minerária assumiu 
papel central, redefinindo padrões de uso do solo e intensificando a dependência fiscal do 
município em relação à exploração mineral. O estudo demonstra que a análise multitemporal 
da paisagem constitui instrumento estratégico para monitoramento de atividades minerárias de 
médio e grande porte, fornecendo base técnica para planejamento territorial e definição de 
estratégias  de  recuperação  ambiental,  ao  mesmo  tempo  em  que  subsidia  reflexões  sobre 
sustentabilidade  fiscal,  segurança  hídrica  e  conservação  de  serviços  ecossistêmicos  em 
contextos de forte pressão extrativa.

Palavras chave: Análise da paisagem. Mineração. Miguel Burnier. Ouro Preto. Uso e cobertura 
da terra.



ABSTRACT

This study analyzes the spatial transformations associated with mining activities in the district 
of  Miguel  Burnier,  in  the  municipality  of  Ouro  Preto,  within  a  context  marked by local  
economic transition, the decline of traditional agriculture, and the growing centrality of mining 
in municipal revenue generation. The objective was to understand land use and land change 
dynamics between 1985 and 2023, quantifying losses and gains among classes and assessing 
the territorial, environmental, and economic implications of these changes. The methodology 
employed data from the MapBiomas Project (Collection 8) for the years 1985, 1995, 2005, 
2015, and 2023, followed by reclassification of the original classes into five categories: Forest 
Formation, Grassland Formation, Agriculture and Livestock, Mining, and Water. Based on this 
standardization, a transition matrix was developed for the 1985–2023 period, enabling the 
identification of persistence, conversions, and flows among classes, as well as the calculation 
of absolute and relative area changes. The analysis integrated a quantitative landscape approach 
with  territorial  interpretation  guided by municipal  economic  dynamics  and the  prevailing 
environmental  regulatory  framework.  The  results  revealed  a  significant  expansion  of  the 
Mining class (116.90%), consolidating it as a structuring driver of spatial reorganization, while 
also  indicating  a  substantial  decline  in  Agriculture  and  Livestock  (45.11%),  with  low 
persistence in the transition matrix and conversion both to mined areas and to regenerating 
natural formations. Relative stability and, in certain periods, increases in Forest and Grassland 
Formations were observed, primarily associated with the abandonment of productive areas and 
secondary regeneration processes. The Water class showed a reduction (35.83%), indicating 
changes  in  surface  water  extent  related  to  mining  dynamics  and  the  reconfiguration  of 
associated  structures.  The  overall  balance  revealed  the  coexistence  of  two  contrasting 
processes: passive regeneration resulting from the loss of economic viability of family-based 
agriculture  and  extractive  expansion  characterized  by  high  territorial  irreversibility.  The 
landscape  of  Miguel  Burnier  underwent  functional  and  economic  restructuring,  in  which 
mining assumed a central role, redefining land-use patterns and intensifying the municipality’s 
fiscal  dependence  on  mineral  exploitation.  The  study  demonstrates  that  multitemporal 
landscape analysis constitutes a strategic tool for monitoring medium- and large-scale mining 
activities, providing a technical basis for territorial planning and the definition of environmental 
restoration strategies, while also supporting reflections on fiscal sustainability, water security, 
and the conservation of ecosystem services in contexts of strong extractive pressure.

Keywords: Landscape analysis.  Mining.  Miguel  Burnier.  Ouro Preto.  Land use  and land 
change.



LISTA DE ILUSTRAÇÕES

Figura 1 – Biomas no estado de Minas Gerais e a dinâmica de ocupação histórica................17

Figura 2 - Domínio da Mata Atlântica em Minas Gerais.........................................................18

Figura 3 - Fitofisionomias do Cerrado.....................................................................................19

Figura 4 - a) Mapa geológico simplificado do QF e áreas adjacentes no extremo sul do Cráton 

do São Francisco. b) Modelo digital de terreno que enfatiza o pronunciado relevo do QF.....23

Figura 5 - Mapa de localização do distrito de Miguel Burnier no município de Ouro Preto...26

Figura 6 – Gráfico da variação temporal do uso e cobertura da terra......................................30

Figura 7 - Mudança do uso e cobertura da terra no distrito de Miguel Burnier.......................31

Figure 8 - a/b) Distribuição das classes do uso e cobertura da terra para os anos de 1985 e 

2023 que foram acometidas por transição; c) Tipo de transição entre classes. Transição de 

classes (1985-2023) no distrito de Miguel Burnier..................................................................35



LISTA DE TABELAS

Quadro 1 - Características dos biomas brasileiros...................................................................16

Quadro 2 - Reclassificação das classes de uso e cobertura da terra.........................................27

Tabela 1 - Variação da alteração do uso e cobertura da terra..................................................29

Tabela 2 - Matriz de transição entre as classes........................................................................33



SUMÁRIO

1 INTRODUÇÃO.............................................................................................................. 12

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA......................................................................................15

2.1 Os biomas brasileiros.................................................................................................. 15

2.1.1 A Mata Atlântica e o Cerrado: interfaces em Minas Gerais....................................17

2.1.2 Os Campos Rupestres: caracterização e importância ecológica..............................20

2.2 Caracterização Geográfica e Geológica do Quadrilátero Ferrífero.............................22

3 OBJETIVO..................................................................................................................... 25

3.1 Geral............................................................................................................................25

3.2 Específicos..................................................................................................................25

4 MATERIAIS E MÉTODOS..........................................................................................26

4.1 Área de estudo.............................................................................................................26

4.2 Metodologia................................................................................................................27

5 RESULTADOS...............................................................................................................29

5.1 Mudança do uso e cobertura da terra..........................................................................29

5.2 Transição do uso e cobertura da terra.........................................................................32

6 DISCUSSÃO................................................................................................................... 36

6.1 Mudança do uso e cobertura da terra..........................................................................36

6.2 Transição do uso e cobertura da terra.........................................................................37

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS........................................................................................ 40

REFERÊNCIAS..................................................................................................................... 41



12

1 INTRODUÇÃO

Na  escala  global,  a  intensificação  da  demanda  por  commodities  minerais, 

impulsionada pela  industrialização,  pela  urbanização e,  mais  recentemente,  pela  transição 

energética,  tem  ampliado  a  centralidade  estratégica  da  atividade  extrativa  na  economia 

mundial.

A  expansão  de  tecnologias  associadas  à  descarbonização,  como  energias 

renováveis, mobilidade elétrica e sistemas de armazenamento energético, vem aumentando 

significativamente a demanda por minerais metálicos e terras raras, ampliando a pressão sobre 

territórios  ricos  em  recursos  minerais  e  evidenciando  novos  desafios  socioambientais 

relacionados à exploração desses recursos (ALI et al., 2017).

A atividade minerária atua como vetor estruturante de transformações territoriais, 

reconfigurando usos da terra, redefinindo relações produtivas e tensionando a sustentabilidade 

de sistemas socioecológicos, especialmente em regiões ricas em recursos naturais (FERRARI et 

al., 2020; MME, 2010; SANTOS, 2025).

No Brasil, esse processo assume contornos particulares em regiões historicamente 

marcadas pela atividade mineradora, como o Quadrilátero Ferrífero (QF), em Minas Gerais. 

Essa região constitui uma das mais importantes províncias minerais do mundo, destacando-se 

pela expressiva concentração de jazidas de minério de ferro, além de ouro, manganês e outros 

recursos minerais. Ao longo de sua história, a mineração consolidou-se como eixo estruturante 

da economia regional, influenciando profundamente a organização espacial, a dinâmica urbana 

e as transformações no uso e cobertura da terra (FERNANDES, 2016; MATTHIAS et al., 2010; 

RUCHKYS; MACHADO, 2013).

Análises  mais  recentes  acerca  da  especialização  produtiva  e  da  dependência 

mineral em Minas Gerais (De Souza Diniz et al., 2014; Rezende, 2016), indicam que a centralidade 

da mineração redefiniu a organização espacial e intensificou processos de conversão territorial, 

especialmente  com  a  expansão  das  minas  a  céu  aberto  e  de  suas  estruturas  associadas, 

impactando diretamente a dinâmica de uso e cobertura da terra.

É  nesse  contexto  que  se  insere  o  distrito  de  Miguel  Burnier,  localizado  no 

município  de  Ouro  Preto  em  Minas  Gerais,  território  que  reúne  atributos  geológicos, 

ambientais e hídricos de elevada relevância. Inserida no contexto geológico do QF e situada 
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em área de transição entre os biomas Mata Atlântica e Cerrado, a região apresenta significativa 

diversidade  ecológica  e  elevada importância  para  a  conservação da  biodiversidade  e  dos 

recursos naturais.

Além  disso,  o  território  encontra-se  predominantemente  inserido  na  bacia 

hidrográfica  do  Rio  São  Francisco,  um  dos  principais  sistemas  hidrográficos  do  país, 

responsável pelo abastecimento hídrico, pela manutenção de atividades econômicas e pela 

sustentação de diversos ecossistemas ao longo de sua extensão  (NASCIMENTO; CASTRO, 

2019).

Nas últimas décadas, a intensificação da atividade minerária no QF tem promovido 

alterações significativas na configuração espacial regional, caracterizadas pela expansão de 

áreas destinadas à mineração, pela retração de atividades agropecuárias tradicionais e por 

transformações nas formações vegetais naturais.

Essas mudanças refletem a crescente pressão exercida pela exploração mineral 

sobre os territórios e suscitam questionamentos relevantes acerca dos efeitos cumulativos 

dessas transformações sobre a segurança hídrica, a resiliência ecológica e a sustentabilidade 

territorial  em médio e  longo prazo.  Nesse  contexto,  compreender  as  dinâmicas  de  uso e 

ocupação da terra associadas à mineração torna-se fundamental para subsidiar estratégias de 

planejamento territorial e gestão ambiental capazes de conciliar desenvolvimento econômico e 

conservação dos  recursos  naturais  (ENRÍQUEZ,  2007;  FERNANDES,  2016;  SONTER et  al., 

2017).

Diante desse cenário, coloca-se como problema de pesquisa compreender de que 

maneira a expansão da atividade minerária, no período de 1985 a 2023, promoveu processos 

de conversão e substituição entre classes de uso e cobertura da terra em Miguel Burnier,  

redefinindo a matriz territorial e seus equilíbrios socioambientais. A questão central reside em 

identificar se a consolidação da mineração como vetor hegemônico de uso da terra implicou 

perda estrutural de atividades agropastoris, pressão sobre formações naturais e redução de 

superfícies hídricas, configurando uma transição econômica e espacial marcada por crescente 

especialização extrativa.

O objetivo deste trabalho busca analisar a evolução temporal do uso e cobertura da 

terra no distrito de Miguel Burnier, avaliando a expansão da mineração e sua relação com as 

mudanças territoriais ocorridas ao longo de 38 anos. Especificamente, busca-se quantificar as 
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variações absolutas e relativas das principais classes de uso, examinar os fluxos de transição 

entre 1985 e 2023, identificar padrões de permanência e conversão e discutir os impactos e 

riscos territoriais associados a essa reestruturação espacial.

Ao evidenciar as tendências de expansão minerária, a retração da agropecuária e a 

relativa estabilidade — ainda que tensionada — das formações naturais, o estudo pretende 

contribuir  para  a  compreensão  dos  vetores  estruturais  que  orientam  a  transformação  do 

território em contextos de forte dependência mineral. Além disso, busca-se oferecer subsídios 

para o debate sobre planejamento territorial,  segurança hídrica e  sustentabilidade fiscal  e 

ambiental  em municípios cuja base econômica está fortemente vinculada à exploração de 

recursos  não  renováveis.  Dessa  forma,  a  análise  desenvolvida  não  se  limita  à  descrição 

quantitativa das mudanças no uso da terra, mas propõe uma reflexão crítica sobre os desafios 

de conciliar desenvolvimento econômico, conservação ambiental e resiliência socioecológica 

em territórios mineradores.
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 Os biomas brasileiros

Com uma extensão territorial de 8.515.767,049 km² (IBGE, 2025) o Brasil abriga 

uma das maiores biodiversidades do planeta, distribuída em seis biomas: Amazônia, Cerrado, 

Mata  Atlântica,  Caatinga,  Pampa e  Pantanal.  Segundo  Walter  (1985),  o  bioma pode  ser 

considerado como uma área do espaço geográfico, com dimensões até superiores a um milhão 

de quilômetros quadrados, representada por um tipo uniforme de ambiente, identificado e 

classificado de acordo com o macroclima, a fitofisionomia (formação), o solo e a altitude, os 

principais elementos que caracterizam os diversos ambientes continentais.

No Brasil, cada bioma apresenta uma grande unidade fisionômica, caracterizada 

por  condições  climáticas,  geomorfológicas  e  florísticas  próprias,  que  determinam  a 

organização dos ecossistemas e das comunidades biológicas (AB’SÁBER, 2003; INSTITUTO 

BRASILEIRO  DE  GEOGRAFIA  E  ESTATÍSTICA  -  IBGE,  2025).  A  estrutura  e  o 

funcionamento desses biomas são resultados de processos históricos e ambientais complexos, 

que  incluem variações  climáticas,  dinâmica  dos  solos,  regimes  hidrológicos  e  interações 

ecológicas que moldaram a diversidade atual da flora e da fauna brasileiras.

A Amazônia, por exemplo, representa a maior floresta tropical contínua do mundo; 

o Cerrado constitui a mais extensa savana sul-americana; a Mata Atlântica destaca-se como um 

dos principais hotspots1 globais de biodiversidade; a Caatinga é o único bioma exclusivamente 

brasileiro,  marcado  por  vegetação  xerófita  adaptada  à  aridez;  o  Pampa  reúne  formações 

campestres  típicas  do sul  do país;  e  o  Pantanal  configura  a  maior  planície  inundável  do 

planeta (IBGE, 2012). Essa diversidade revela a complexidade ecológica do Brasil e reforça a 

importância de estratégias diferenciadas de conservação para cada bioma.

Entender  e  compreender  as  características  e  a  distribuição  desses  biomas  é 

fundamental para análises ambientais, pesquisas em biodiversidade e ações de conservação e 

planejamento territorial (Quadro 1).

Quadro 1 - Características dos biomas brasileiros.

1 Segundo Myers et al. (2000), refere-se a regiões que apresentam elevada concentração de espécies endêmicas e 
alto  grau  de  ameaça  decorrente  da  perda  de  habitats  naturais,  sendo  consideradas  áreas  prioritárias  para  
conservação da biodiversidade.
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Bioma
Conceito / Tipo de 

Vegetação
Características Ecológicas

Distribuição 
Geográfica

Amazônia
Floresta tropical úmida 
densa, com árvores altas e 
estratificadas

Maior floresta tropical do 
mundo; alta biodiversidade; 
auto-sustentável com ciclo 
de nutrientes; alto equilíbrio 
ecológico; abriga muitas 
espécies de plantas e 
animais.

Aproximadamente 
49% do território 
brasileiro — estados 
do Norte e partes de 
MA, TO e MT.

Caatinga

Vegetação xerófila 
adaptada ao clima semi-
árido, com variedades 
arbustivas e cactáceas

Regime de secas periódicas; 
rios intermitentes; adaptada 
à escassez de água; grande 
diversidade de paisagens e 
espécies endêmicas.

Cerca de 10% do 
território; Nordeste e 
parte de MG.

Cerrado

Savana com gramíneas, 
arbustos e árvores 
espaçadas; várias 
formações vegetais

Uma das savanas mais 
biodiversas do mundo; 
grande diversidade de 
espécies vegetais e animais; 
adaptações ao fogo e solos 
ácidos.

Aproximadamente 24 
% do território; 
principalmente 
Planalto Central e 
partes de várias UF.

Mata 
Atlântica

Florestas litorâneas e 
serranas com estratos 
arbóreos variados

Rica em espécies 
endêmicas; muito ameaçada; 
fragmentada; menos de 30 
% da cobertura original.

Ao longo da costa 
atlântica do país.

Pampa
Campos temperados com 
gramíneas e arbustos 
(vegetação campestre)

Clima úmido sem estação 
seca marcada; temperaturas 
que podem ser negativas no 
inverno; vegetação aberta 
dominada por gramíneas.

Aproximadamente 
2% do território; sul 
do RS.

Pantanal

Planície alagável com 
tipologias de savanas, 
campos inundáveis e áreas 
de transição

Maior planície de inundação 
contínua do mundo; 
sazonalidade de cheias e 
vazantes; grande diversidade 
de fauna associada às áreas 
úmidas.

Cerca de 2% do 
território; partes de 
MT e MS.

Fonte: Adaptado de IBGE (2025).
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2.1.1 A Mata Atlântica e o Cerrado: interfaces em Minas Gerais

No contexto de Minas Gerais, a posição geográfica do estado, situado na interface 

entre Cerrado, Mata Atlântica e Caatinga, Figura 1, resulta em elevada diversidade biológica e 

ampla  variedade  de  fitofisionomia.  Regiões  montanhosas  como  a  Serra  do  Espinhaço 

configuram-se como centros de endemismo e abrigo de ecossistemas singulares, como os 

campos rupestres, cuja flora altamente especializada tem sido destacada por  (JACOBI; DO 

CARMO; VINCENT, 2008).

Figura 1 – Biomas no estado de Minas Gerais e a dinâmica de ocupação histórica.

Fonte: Ferreira; Costa (2022)

A fitofisionomia refere-se ao conjunto de características estruturais externas da 

vegetação, considerando aspectos como porte, densidade, forma de vida dominante, cobertura 

do dossel e composição fisionômica geral. Trata-se de uma categoria descritiva que permite 

distinguir  diferentes  formações  vegetais  independentemente  de  sua  composição  florística 

específica  (RIZZINI,  1997).  Assim,  fitofisionomias  como  florestas,  savanas,  campos  e 

formações rupestres são reconhecidas pela aparência e organização funcional da vegetação no 

espaço.
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Por integrar amplas porções dos biomas Mata Atlântica e Cerrado, Minas Gerais 

acaba  apresentando  uma  elevada  heterogeneidade  ambiental  e  grande  diversidade  de 

ecossistemas.  A  Mata  Atlântica  em Minas  Gerais  (Figura  2)  caracteriza-se  por  florestas 

ombrófilas e estacionais semideciduais, distribuídas especialmente nas regiões Leste e Sul 

mineiro, acompanhando gradientes altitudinais e regimes mais úmidos.

Figura 2 - Domínio da Mata Atlântica em Minas Gerais.

Fonte: Lana et al. (2010). 

Predominante  nas regiões Centro-Oeste  e  Norte  do estado de Minas  Gerais  o 

Cerrado é fortemente influenciado pela sazonalidade climática, pelos solos distróficos e pelos 

regimes de queima naturais e antrópicos.
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Como características  apresenta  elevada  heterogeneidade  estrutural  e  florística, 

expressa em um amplo mosaico de formações vegetais distribuídas ao longo de gradientes 

edáficos,  topográficos e hidrológicos,  sob forte influência da sazonalidade climática e  do 

regime  natural  de  fogo.  Essa  complexidade  ecológica  resulta  em  diferentes  arranjos 

fisionômicos  da  vegetação  (Figura  3),  que  variam desde  formações  florestais  densas  até 

ambientes campestres dominados por gramíneas e herbáceas  (RIBEIRO; WALTER, 1998; 

STRASSBURG et al., 2017).

Figura 3 - Fitofisionomias do Cerrado.

Fonte: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA (2008).

A  sistematização  mais  amplamente  utilizada  para  a  classificação  das 

fitofisionomias  do Cerrado foi  proposta  por  Ribeiro e  Walter  (1998),  que organizaram a 

vegetação do bioma em três grandes grupos estruturais:  formações florestais,  savânicas e 

campestres,  definidos  principalmente  pela  densidade,  porte  e  cobertura  do  componente 

lenhoso, bem como pela composição e dominância do estrato herbáceo-subarbustivo.

Nesse sistema são reconhecidos 11 tipos principais de fitofisionomias, incluindo 

quatro  formações  florestais  (mata  ciliar,  mata  de  galeria,  mata  seca  e  cerradão),  quatro 

savânicas (cerrado sensu stricto, parque de cerrado, palmeiral e vereda) e três campestres 

(campo limpo, campo sujo e campo rupestre).

Nos  últimos  anos,  diferentes  estudos  têm  buscado  revisar  e  aperfeiçoar  a 

classificação das fitofisionomias do Cerrado, seja a partir de abordagens florísticas, estruturais 

ou baseadas em técnicas de sensoriamento remoto. Trabalhos recentes têm demonstrado que a 

diversidade estrutural das fitofisionomias pode ser analisada por meio de métricas de altura e 

complexidade vertical da vegetação, permitindo distinguir diferentes formações savânicas e 

campestres com maior precisão (MOREIRA et al., 2025).
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Outros  autores  como  De  Camargo  et  al.  (2020) propuseram  uma  revisão  da 

classificação tradicional, sugerindo a simplificação de algumas categorias  fitofisionômicas 

com base  na  similaridade  florística  observada  entre  determinadas  formações.  Os  autores 

argumentam que algumas fitofisionomias tradicionalmente diferenciadas, como mata ciliar e 

mata de galeria ou parque de cerrado e cerrado sensu stricto, apresentam elevada sobreposição 

florística  em  determinadas  regiões,  o  que  poderia  justificar  sua  agregação  em  menos 

subformas. Essa proposta busca reduzir a complexidade do sistema classificatório, embora os 

próprios autores reconheçam que novas investigações em diferentes regiões do bioma são 

necessárias para avaliar a aplicabilidade dessa simplificação em escala regional.

Apesar dessas iniciativas de revisão, a classificação proposta por Ribeiro e Walter 

(1998) permanece  amplamente  adotada  em  estudos  ecológicos,  inventários  florísticos  e 

políticas  de  conservação,  sobretudo  por  considerar  simultaneamente  aspectos  estruturais, 

florísticos e ambientais da vegetação. Dessa forma, o Cerrado é reconhecido como um sistema 

ecológico altamente heterogêneo, no qual a diversidade de fitofisionomias desempenha papel 

central na manutenção da biodiversidade, na regulação de processos hidrológicos e na provisão 

de  serviços  ecossistêmicos  em  escala  regional  e  nacional  (DURIGAN;  RATTER,  2016; 

RIBEIRO; WALTER, 1998; STRASSBURG et al., 2017).

2.1.2 Os Campos Rupestres: caracterização e importância ecológica

Os Campos Rupestres constituem um dos ecossistemas montanos mais singulares 

do Brasil, caracterizados por elevada heterogeneidade ambiental, grande diversidade florística 

e altos níveis de endemismo. Historicamente, essas formações são classificadas como uma 

fitofisionomia  inserida  no  bioma  Cerrado,  sobretudo  devido  à  presença  de  vegetação 

predominantemente campestre e à ocorrência geográfica significativa dentro do domínio desse 

bioma  (GIULIETTI;  PIRANI;  HARLEY, 1997;  MIOLA, 2019).  Entretanto,  estudos mais 

recentes indicam que os campos rupestres apresentam características ecológicas e evolutivas 

próprias, configurando um sistema ecológico distinto, frequentemente associado às cadeias 

montanhosas  do  Brasil  central,  especialmente  à  Serra  do  Espinhaço  e  ao  Quadrilátero 

Ferrífero (SILVEIRA et al., 2016).

Do  ponto  de  vista  físico-ambiental,  os  campos  rupestres  desenvolvem-se 

predominantemente em altitudes superiores a 900–1.000 metros, sobre afloramentos rochosos 

quartzíticos ou ferruginosos, onde predominam solos rasos, arenosos e extremamente pobres 
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em nutrientes, frequentemente classificados como Neossolos Litólicos (BENITES et al., 2007; 

MIOLA, 2019). Essas condições edáficas são associadas a ambientes oligotróficos, com baixos 

teores de matéria orgânica e alta acidez, limitando o desenvolvimento de vegetação arbórea de 

grande porte.

O clima dessas áreas apresenta elevada insolação, grande amplitude térmica diária 

e  períodos  recorrentes  de  déficit  hídrico,  mesmo  em  regiões  com  precipitação  anual 

relativamente  elevada  (SILVEIRA  et  al.,  2016).  A  combinação  entre  fatores  edáficos 

restritivos,  radiação  solar  intensa  e  disponibilidade  hídrica  irregular  impõe  forte  pressão 

seletiva sobre a vegetação, resultando em comunidades altamente especializadas e adaptadas a 

condições ambientais extremas.

A estrutura da vegetação nos campos rupestres é bastante heterogênea, composta 

principalmente  por  espécies  herbáceas,  subarbustivas  e  arbustivas,  além de bromeliáceas, 

sempre-vivas (Eriocaulaceae),  orquídeas e outras plantas adaptadas a ambientes xéricos e 

oligotróficos  (GIULIETTI;  PIRANI;  HARLEY, 1997).  A cobertura arbórea  é  geralmente 

reduzida, variando entre 5% e 20%, com indivíduos que raramente ultrapassam 2 a 4 metros 

de altura, concentrando-se principalmente em fendas rochosas ou em locais onde há maior 

acúmulo de solo.

Essas formações frequentemente ocorrem em mosaicos com outras fitofisionomias, 

refletindo  a  elevada  diversidade  de  micro-habitats  presentes  nesses  ambientes  montanos 

(BENITES  et  al.,  2007).  Embora  possam  apresentar  certa  similaridade  estrutural  com 

formações  abertas  do  Cerrado,  como  o  cerrado  ralo,  o  substrato  rochoso  e  os  solos 

extremamente rasos constituem elementos diagnósticos fundamentais para sua diferenciação.

No contexto de Minas Gerais, os campos rupestres encontram ampla expressão na 

Serra do Espinhaço e no Quadrilátero Ferrífero, regiões que se destacam por sua complexidade 

geológica, topográfica e climática. O Quadrilátero Ferrífero, localizado na porção central do 

estado, funciona como um importante zona de transição entre os biomas Mata Atlântica e 

Cerrado, apresentando elevada heterogeneidade ambiental e grande diversidade de habitats 

(KAMIN; OLIVEIRA-FILHO; STEHMAN, 2008).

A importância ecológica dos Campos Rupestres é amplamente reconhecida na 

literatura  científica  e  pode  ser  compreendida  a  partir  de  três  dimensões  principais: 

biodiversidade, regulação hidrológica e provisão de serviços ecossistêmicos.
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Em termos de biodiversidade, esses ambientes apresentam uma das floras mais 

ricas e especializadas do Brasil,  com níveis excepcionais de endemismo. Muitas espécies 

possuem  distribuição  extremamente  restrita,  ocorrendo  apenas  em  determinados  maciços 

montanhosos ou em tipos específicos de substrato geológico (SILVEIRA et al., 2016). Esse 

elevado  endemismo  é  frequentemente  associado  ao  isolamento  geográfico  das  serras,  à 

estabilidade geológica de longo prazo e às condições ambientais seletivas, que favoreceram 

processos evolutivos singulares (GIULIETTI; PIRANI; HARLEY, 1997).

Outro aspecto relevante refere-se ao papel  dos campos rupestres na regulação 

hidrológica  regional.  Localizados  frequentemente  em  áreas  de  cabeceira  de  bacias 

hidrográficas,  esses  ecossistemas  funcionam como  importantes  zonas  de  recarga  hídrica, 

armazenando água em solos rasos, turfeiras e fraturas rochosas, liberando-a gradualmente para 

os cursos d’água ao longo do ano (SILVEIRA et al., 2016). Essa dinâmica contribui para a 

manutenção  da  disponibilidade  hídrica  em  períodos  de  estiagem,  sendo  particularmente 

relevante em regiões com forte sazonalidade climática.

Além disso,  os  campos  rupestres  fornecem serviços  ecossistêmicos,  incluindo 

ciclagem de  nutrientes  em ambientes  oligotróficos,  manutenção  de  interações  ecológicas 

especializadas — como polinização por insetos específicos — e conservação de espécies 

ameaçadas ou raras (SILVEIRA et al., 2016). Esses ambientes também desempenham papel 

relevante no armazenamento de carbono em vegetações adaptadas ao fogo e na manutenção da 

diversidade genética de diversas linhagens vegetais.

Apesar de sua elevada importância ecológica, os campos rupestres figuram entre 

os ecossistemas mais ameaçados do Brasil. Atividades como mineração, expansão urbana, 

incêndios recorrentes e mudanças climáticas têm provocado fragmentação e degradação dessas 

áreas, comprometendo sua biodiversidade e os serviços ecossistêmicos associados (SILVEIRA 

et al., 2016). Diante desse cenário, diversos autores destacam a necessidade de estratégias 

específicas  de  conservação  e  gestão  territorial  voltadas  à  proteção  desses  ambientes 

singulares.

2.2 Caracterização Geográfica e Geológica do Quadrilátero Ferrífero

O Quadrilátero Ferrífero (QF), Figura 4, localizado na porção centro-sul do estado 

de  Minas  Gerais,  constitui  uma  das  mais  importantes  províncias  minerais  do  mundo, 

destacando-se pela abundância de jazidas auríferas e, sobretudo, pelos depósitos de minério de 
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ferro de alto teor (ALKMIM; MARSHAK, 1998; DORR, 1969; ROSIÈRE; CHEMALE JR, 

2000).

Figura 4 - a) Mapa geológico simplificado do Quadrilátero Ferrífero (QF) e áreas adjacentes 
no extremo sul do Cráton do São Francisco. b) Modelo digital de terreno que enfatiza o 

pronunciado relevo do QF.

Fonte: (ALKIMIN, 2018) 

O relevo da região apresenta forte dissecação e elevado controle estrutural, sendo 

marcado por cadeias serranas dispostas de forma aproximadamente ortogonal, ao longo das 

quais se concentram expressivas mineralizações ferríferas.

Do ponto de vista geológico, o QF expõe um complexo empilhamento de unidades 

litoestratigráficas que registram uma longa evolução geotectônica do Cráton São Francisco. 

Entre as principais unidades destacam-se: (i) o embasamento arqueano composto por gnaisses 

e granitos com idades entre aproximadamente 3,2 e 2,8 bilhões de anos; (ii) o Supergrupo Rio 

das Velhas, constituído por sequências metavulcano-sedimentares neoarqueanas que hospedam 

importantes depósitos auríferos; (iii) o Supergrupo Minas (2,6–2,0 bilhões de anos), que inclui 

os itabiritos da Formação Cauê, principais portadores de minério de ferro da região; (iv) 

unidades  paleoproterozoicas  associadas  ao  Cinturão  Mineiro;  e  (v)  o  Grupo  Itacolomi, 

caracterizado predominantemente por quartzitos e metaconglomerados. Essas unidades foram 

submetidas a intensa deformação tectônica, expressa por dobramentos, falhamentos e sistemas 

de fraturas que conferem elevada complexidade estrutural ao QF (ALKMIM; MARSHAK, 

1998; DORR, 1969).
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Historicamente,  o  QF desempenhou papel  central  no ciclo  do  ouro durante  o 

período colonial, sendo considerado o núcleo da antiga “região das minas”, responsável por 

impulsionar a ocupação do interior do território brasileiro a partir do século XVIII. Após um 

período de relativa retração econômica no século XIX, a região voltou a assumir protagonismo 

a partir da década de 1950, com a consolidação da exploração de minério de ferro em escala 

industrial, tornando-se uma das principais áreas produtoras do país e elemento estratégico para 

a economia mineral brasileira (ROSIÈRE; CHEMALE JR, 2000).

Do ponto de vista ambiental, o QF situa-se em uma zona de transição entre dois  

dos  principais  biomas  brasileiros,  a  Mata  Atlântica  e  o  Cerrado.  Essa  condição ecotonal 

favorece elevada diversidade biológica e a ocorrência de múltiplas fitofisionomias, incluindo 

florestas  estacionais  semideciduais,  formações  savânicas  e  campos  rupestres  ferruginosos 

associados às cangas. Esses campos sobre substrato ferruginoso apresentam elevados níveis de 

endemismo e forte especialização ecológica, sendo reconhecidos como ambientes altamente 

vulneráveis às pressões antrópicas, especialmente aquelas associadas à mineração e à expansão 

urbana (JACOBI ET AL., 2007; JACOBI; DO CARMO; VINCENT, 2008; SKIRYCZ et al., 

2014).

Dessa  forma,  o  QF  configura-se  como  um  território  de  singular  relevância 

geológica, histórica e ecológica. A sobreposição entre riqueza mineral, relevância econômica 

e elevada biodiversidade impõe desafios significativos à gestão territorial, particularmente no 

que se refere à conciliação entre exploração mineral, conservação dos ecossistemas associados 

à Mata Atlântica e ao Cerrado e manutenção de serviços ecossistêmicos estratégicos, como a 

regulação hidrológica, a produção hídrica e a estabilidade geomorfológica regional.
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3 OBJETIVO

3.1 Geral

Compreender o avanço da atividade minerária sobre o distrito de Miguel Burnier 

no município de Ouro Preto, MG.

3.2 Específicos

 Avaliar a expansão da atividade minerária e sua relação com a mudança do uso e 

cobertura da terra em Miguel Burnier no período de 38 anos utilizando sensoriamento 

remoto e geoprocessamento.

 Quantificar e avaliar o processo de mudança do uso e cobertura da terra e de sua 

transição no período de 1985, 1995, 2005, 2015 e 2023.

 Analisar os impactos ambientais no território do distrito de Miguel Burnier.
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4 MATERIAIS E MÉTODOS

4.1 Área de estudo

O município de Ouro Preto (Figura 5) possui área territorial de 1.245,865 km², 

subdividida em 13 distritos administrativos, incluindo a sede municipal. De acordo com o 

Censo Demográfico de 2022, o município abriga quase 75 mil habitantes (IBGE, 2022a).

Figura 5 - Mapa de localização do distrito de Miguel Burnier no município de Ouro Preto.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026.

No contexto físico-territorial, Ouro Preto apresenta elevada relevância estratégica, 

uma  vez  que  se  encontra  inserido  na  área  de  transição  entre  duas  importantes  regiões 

hidrográficas brasileiras: a bacia do Rio São Francisco e a bacia do Rio Doce. Essa condição 

confere  ao  município  papel  significativo  na  dinâmica  de  produção  hídrica  regional, 

contribuindo, inclusive, para o abastecimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte, que 

concentra  população  superior  a  3,5  milhões  de  habitantes  (COMITÊ  DA  BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO DAS VELHAS, 2015).
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Definido o distrito de Miguel Burnier como estudo de caso, com uma área de 

196,288 km², 15,8% em relação ao território municipal, encontra-se localizado na porção oeste 

do município, com população aproximada de 629 habitantes e 247 domicílios (IBGE, 2022b). 

A atividade de extração de minério de ferro constitui elemento estruturante da economia local 

e municipal, influenciando diretamente a organização do espaço, o uso e cobertura da terra e a 

dinâmica socioeconômica da região.

4.2 Metodologia

Adotando como base de dados a Coleção 8 do MapBiomas, que disponibiliza séries 

históricas anuais de uso e cobertura da terra para o território brasileiro, foram selecionados 

cinco anos de referência — 1985, 1995, 2005, 2015 e 2023 — estabelecendo um recorte 

temporal  com  intervalos  aproximadamente  decenais,  adequado  à  análise  de  tendências 

estruturais de médio e longo prazo na dinâmica territorial.

Como  segunda  etapa  foi  realizada  a  reclassificação  temática  (Quadro  2)  que 

consistiu em cinco grandes classes agregadas de uso e cobertura da terra. A reclassificação foi 

realizada em ambiente SIG por meio da ferramenta de reclassificação raster,  mantendo a 

integridade espacial dos pixels e alterando apenas seus códigos temáticos.

Quadro 2 - Reclassificação das classes de uso e cobertura da terra.

Classe Reclassificada Classes originais do MapBiomas (Coleção 8)

Formação Florestal
Formação Florestal; Formação Savânica; Mangue; Floresta 
Alagável; Restinga Herbácea

Formação Campestre
Campo Alagado e Área Pantanosa; Formação Campestre; 
Afloramento Rochoso; Apicum

Agropecuária
Silvicultura; Pastagem; Lavoura Temporária; Lavoura Perene; 
Mosaico de Usos

Mineração
Praia, Duna e Areal; Área Urbanizada; Outras Áreas não 
Vegetadas; Mineração

Água2 Aquicultura; Rio, Lago e Oceano

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026.

2 A classe Água neste estudo foi considerada como sendo de origem antrópica, pois, no território de Miguel 
Burnier, as superfícies hídricas identificadas no sensoriamento remoto resultam majoritariamente da atividade 
minerária (destaco as barragens de rejeitos; reservatórios artificiais,  Lago de Soledade). A água então não é vista 
apenas como um elemento natural, mas como um componente da reorganização da paisagem produzida pela ação 
do homem.
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A agregação temática permitiu maior robustez interpretativa ao concentrar a análise 

nas  principais  matrizes  territoriais  e  nas  atividades  antrópicas  com maior  capacidade  de 

transformação da paisagem.

Posteriormente, foi realizada a quantificação das áreas ocupadas por cada classe 

agregada nos anos selecionados. O procedimento consistiu em: (1) Cálculo da área total por 

classe (em hectares);  (2)  Organização dos resultados em planilhas para análise estatística 

descritiva; (3) Cálculo das variações absolutas (ha) e relativas (%) entre os períodos.

A partir da análise temporal permitiu identificar tendências de expansão, retração 

ou estabilidade das classes, bem como momentos de maior intensidade nas transformações do 

uso e cobertura da terra.

A  avaliação  da  transição  do  uso  e  cobertura  da  terra  teve  como  objetivo 

compreender os fluxos de conversão entre classes, foi realizada análise de transição entre os 

anos de 1985 e 2023. O processamento foi conduzido no software QGIS, utilizando o Semi-

Automatic  Classification  Plugin  (SCP).  Assim,  foi  possível  verificar  e  identificar  a 

permanência  de  classes  (estabilidade  territorial);  as  conversões  diretas  entre  classes  (ex.: 

Formação Florestal para Mineração); a magnitude e direção dos fluxos territoriais.

Por fim, como etapa final foi realizada uma análise territorial integrada que a partir 

da matriz de transição foi possível realizar e quantificar os ganhos e perdas líquidas por classe 

e à identificação das principais rotas de conversão do uso da terra. Os resultados obtidos 

permitiram identificar e abordar além da análise quantitativa realizar a leitura espacial das áreas 

de maior transformação e contextualizar as questões socioeconômica do território.

Essa abordagem metodológica permitiu compreender não apenas a magnitude das 

mudanças, mas também seus vetores estruturais e implicações territoriais.
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5 RESULTADOS

5.1 Mudança do uso e cobertura da terra

A avaliação multitemporal da dinâmica de uso e cobertura da terra no distrito de 

Miguel Burnier, compreendida entre os anos de 1985 e 2023 , evidencia alterações estruturais 

na configuração espacial local. Essas alterações estão intrinsecamente associadas ao avanço 

das atividades minerárias em detrimento das áreas de uso agropecuário, por exemplo.

Verificando a Tabela 1 observa-se que a mineração configurou a classe de maior 

incremento relativo, saltando de 1.357,60 hectares (ha) em 1985 para 2.944,58 ha em 2023. Tal 

variação  representa  um acréscimo absoluto  de  1.586,98  ha  e  uma  expansão  de  116,9%, 

ocorrendo de maneira contínua durante a série histórica, com pico de intensidade no decênio 

2005–2015.

Tabela 1 - Variação da alteração do uso e cobertura da terra.

Ano/Área 
(ha)

Formação 
Florestal

Formação 
Campestre Agropecuária Mineração Água

1985 5.943,07 30,29% 7.329,34 37,35% 4.732,44 24,12% 1.357,60 6,92% 261,16 1,33%

1995 5.908,86 30,11% 8.496,12 43,30% 3.276,41 16,70% 1.702,43 8,68% 239,78 1,22%

2005 5.830,56 29,71% 8.533,60 43,49% 3.027,41 15,43% 2.033,00 10,36
% 199,03 1,01%

2015 5.916,74 30,15% 8.323,08 42,41% 2.527,15 12,88% 2.674,20 13,63
% 182,43 0,93%

2023 5.758,71 29,35% 8.154,65 41,56% 2.597,82 13,24% 2.944,58 15,01
% 167,59 0,85%

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026.

Diferente da dinâmica minerária, a classe agropecuária registrou a mais expressiva 

perda territorial em termos absolutos. Houve uma retração de 2.134,62 ha (-45,1%), declinando 

de 4.732,44 ha no ano inicial para 2.597,82 ha no final da série. Esse decréscimo mostrou-se 

particularmente  agudo  entre  1985  e  1995,  mantendo  uma  trajetória  de  queda  até  2015, 

momento a partir do qual se nota uma leve estabilização (Figura 6).
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Figura 6 – Gráfico da variação temporal do uso e cobertura da terra.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026.

Às  classes  de  vegetação  natural,  a  formação  florestal  demonstrou  notável 

resiliência frente às pressões produtivas,  mantendo relativa estabilidade. A área variou de 

5.943,07 ha em 1985 para 5.758,71 ha em 2023, o que corresponde a uma perda de 184,36 ha  

(-3,1%). A despeito de oscilações intermediárias, esta classe exibiu comportamento menos 

elástico às mudanças na matriz de uso do solo quando comparada às demais. Por sua vez, a 

formação campestre apresentou expansão moderada, passando de 7.329,34 ha para 8.154,65 

ha (+825,31 ha; +11,3%), impulsionada sobretudo pelo avanço ocorrido no primeiro decênio 

analisado. Após 2005, nota-se uma leve tendência de contração, embora o saldo acumulado 

permaneça positivo.

Adicionalmente,  os corpos hídricos sofreram redução sistemática,  retraindo de 

261,16 ha para 167,59 ha. Essa perda de 93,57 ha (-35,8%) constitui um indicador crítico de 

possíveis comprometimentos na hidrodinâmica e no balanço hídrico local.

A  Figura 7 apresenta uma compartimentação da série histórica, analisando em 

recortes temporais, elucida distintas fases dessa mudança do uso e cobertura do solo no distrito 

de Miguel Burnier, sendo:
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Figura 7 - Mudança do uso e cobertura da terra no distrito de Miguel Burnier.

Fonte: Elaborada pelo autor, 2026.



32

1985–1995: Período  marcado  pela  abrupta  retração  da  agropecuária  (-1.456,03  ha)  e 

concomitante expansão expressiva da formação campestre (+1.166,78 ha), além do incremento 

inicial da mineração (+344,83 ha). Este cenário sugere o estágio embrionário da transição 

produtiva, caracterizado pelo possível abandono de terras agrícolas e subsequente sucessão 

ecológica secundária ou formação de pastagens degradadas.

1995–2005: Fase de continuidade na expansão minerária (+330,57 ha) e declínio gradual da 

agropecuária (-249,00 ha). Neste intervalo, a formação campestre atinge sua máxima extensão 

na série histórica (8.533,60 ha).

2005–2015: Configura-se como a etapa de maior adensamento da atividade minerária (+641,20 

ha). Paralelamente, ocorre uma supressão significativa da área agropecuária (-500,26 ha), o 

que corrobora a hipótese de conversão direta de uso do solo. A formação florestal registra 

discreta recuperação neste intervalo.

2015–2023: O recorte recente aponta para a manutenção da trajetória ascendente da mineração 

(+270,38 ha), que atinge seu patamar máximo. A formação florestal sofre supressão de 158,03 

ha, enquanto a agropecuária exibe ligeira recuperação (+70,67 ha), indicando uma provável 

reorganização espacial das atividades rurais remanescentes.

Os  dados  evidenciam  um  processo  de  reestruturação  espacial  pautado  na 

consolidação da mineração como vetor hegemônico da dinâmica de uso da terra no distrito de 

Miguel Burnier. A magnitude da expansão minerária acumulada equivale a aproximadamente 

74% do  passivo  territorial  deixado  pela  agropecuária,  evidenciando  um  forte  padrão  de 

substituição entre essas atividades.

A  resiliência  dos  fragmentos  de  formação  florestal  sugere  a  preservação  de 

remanescentes  possivelmente  resguardados  por  legislações  ambientais  (como  Áreas  de 

Preservação Permanente e Reservas Legais), por restrições topográficas ou decorrentes de 

processos de regeneração natural. Não obstante, o declínio das superfícies hídricas alerta para 

a  degradação  dos  sistemas  de  drenagem,  demandando  investigações  pormenorizadas  em 

estudos ambientais complementares. Em suma, a evolução métrica entre 1985 e 2023 delineia 

uma alteração profunda na matriz territorial, consubstanciando a retração da base agropastoril 

tradicional e a especialização produtiva local voltada à mineração, com reflexos diretos na 

transformação da paisagem.
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5.2 Transição do uso e cobertura da terra

A matriz de transição entre 1985 e 2023 evidencia um processo de reconfiguração 

territorial quanto ao uso e ocupação da terra no distrito de Miguel Burnier, caracterizado pela 

expansão consolidada da mineração, retração da agropecuária e reorganização interna das 

formações naturais.

A Tabela 2 apresenta que 14.594,46 ha (74,37% da área total) permaneceram na 

mesma classe ao longo do período, enquanto 5.028 ha (25,63%) sofreram algum tipo de 

conversão,  indicando intensidade significativa de transformação espacial  em quase quatro 

décadas.

Tabela 2 - Matriz de transição entre as classes.

Área (ha) por classe

2023

Formação 
Florestal

Formação 
Campestre

Agropecuária Mineração Água

1985

Formação Florestal 5.241,68 35,38 455,41 201,72 8,89

Formação Campestre 9,31 6.058,18 162,81 1.092,84 5,95

Agropecuária 488,70 1.861,13 1.962,83 412,74 7,04

Mineração 2,43 156,11 12,99 1.186,07 0,00

Água 16,60 43,85 3,77 51,23 145,71

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026.

A classe de Formação Florestal apresentou grande estabilidade, com 5.241,68 ha 

mantidos,  88,7%  da  área  original  de  1985.  As  perdas  florestais  totalizaram  701,4  ha, 

distribuídas principalmente para as classes Agropecuária (455,41 ha) e Mineração (201,72 ha), 

evidenciando pressões tanto produtivas quanto extrativas. Em contrapartida, incorporou 517,0 

ha oriundos principalmente da Agropecuária (488,7 ha), sugerindo processos de regeneração 

secundária e recomposição vegetal, ainda que insuficientes para compensar integralmente as 

perdas estruturais.

A  Formação  Campestre  também  manteve  expressiva  estabilidade,  dos  quais 

6.058,18 ha da área inicial (82,7%), porém configurou-se como o principal estoque territorial 

de conversão para a classe Mineração onde atingiu 1.092,84 ha, representando o maior vetor 
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individual de expansão minerária no período. Adicionalmente, 162,81 ha foram convertidos 

para  Agropecuária.  Por  outro  lado,  a  classe  recebeu  2.096,5  ha,  principalmente  da 

Agropecuária (1.861,13 ha), configurando dinâmica de regeneração em áreas anteriormente 

utilizadas para produção rural.

A classe Agropecuária apresentou a maior retração estrutural. Dos 4.732,44 ha 

registrados em 1985, apenas 1.962,83 ha permaneceram na mesma classe (41,5%). Houve 

conversão  expressiva  para  Formação  Campestre  (1.861,13  ha),  Mineração  (412,74  ha)  e 

Formação Florestal (488,7 ha). O saldo negativo evidencia perda de centralidade econômica 

da atividade agropecuária, principalmente voltada à agricultura familiar, com redistribuição 

territorial voltada tanto à regeneração natural quanto à expansão extrativa.

A classe Mineração constitui o principal vetor da transformação territorial, dos 

1.357,60 ha existentes em 1985, 1.186,07 ha permaneceram ativos (87,4%), demonstrando 

forte  permanência  estrutural.  Entretanto,  a  classe  incorporou  1.758,53  ha  adicionais, 

provenientes  majoritariamente  da  Formação  Campestre  (1.092,84  ha)  e  da  Agropecuária 

(412,74 ha), além de parcelas da Formação Florestal (201,72 ha) e de corpos hídricos (51,23 

ha).  O  ganho  líquido  superior  a  1.586  ha  confirma  expansão  territorial  robusta  e  baixa 

reversibilidade, visto que apenas 171,53 ha deixaram a classe para outros usos.

A classe Água apresentou elevada estabilidade proporcional (55,8%), mas com 

perdas relevantes para Mineração (51,23 ha) e Formação Campestre (43,85 ha). A redução 

líquida da superfície hídrica, ainda que relativamente pequena em termos absolutos, sugere 

impactos  potenciais  sobre  a  segurança  hídrica  local,  especialmente  quando  associada  à 

expansão minerária e à impermeabilização do solo.

De forma integrada a Figura Erro: Origem da referência não encontrada ilustra os 

resultados da dinâmica territorial de Miguel Burnier entre 1985 e 2023, sendo marcada por três 

processos simultâneos: (i) retração da agropecuária com redistribuição espacial para classes 

naturais e mineração; (ii) expansão consistente e estrutural da mineração, com baixa taxa de 

reversão; e (iii) relativa estabilidade das formações naturais, porém com papel estratégico como 

principal  reserva  territorial  de  conversão.  Esse  padrão  revela  uma  transição  econômica 

progressiva para maior dependência da atividade extrativa, com implicações socioeconômicas 

e  ambientais,  especialmente no que se refere à  resiliência  ecológica e  à  manutenção dos 

serviços ecossistêmicos associados às formações naturais e aos recursos hídricos.
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Figure 8 - a/b) Distribuição das classes do uso e cobertura da terra para os anos de 1985 e 2023 que foram acometidas por transição; c) Tipo de 
transição entre classes. Transição de classes (1985-2023) no distrito de Miguel Burnier.

Fonte: Elaborada pelo autor, 2026.
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6 DISCUSSÃO

6.1 Mudança do uso e cobertura da terra

A relativa estabilidade das classes naturais observada no distrito de Miguel Burnier 

pode  ser  interpretada  à  luz  do  arcabouço  jurídico  ambiental  brasileiro,  que  estabelece 

instrumentos normativos de proteção territorial e limitação de conversão do uso do solo. A 

promulgação da Lei da Mata Atlântica (BRASIL, 2006a) consolidou critérios rigorosos para 

supressão de vegetação primária e secundária em estágios avançados de regeneração no bioma, 

condicionando intervenções à autorização e compensação ambiental.

De forma complementar,  o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza (SNUC) instituiu categorias de Unidades de Conservação com distintos graus de 

restrição  de  uso,  assegurando  a  manutenção  de  remanescentes  florestais  e  ecossistemas 

associados (Brasil, 2000). O Código Florestal reforça essa proteção ao estabelecer Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) e a obrigatoriedade de Reserva Legal nas propriedades rurais, 

dispositivos que funcionam como salvaguardas territoriais contra a conversão indiscriminada 

da cobertura vegetal nativa (BRASIL, 2012).

Estudos  indicam  que  tais  instrumentos  têm  contribuído  para  a  contenção  do 

desmatamento  em  determinadas  regiões,  sobretudo  quando  associados  a  mecanismos  de 

monitoramento e regularização ambiental (SOARES-FILHO et al., 2014; SPAROVEK et al., 

2012).

A  manutenção  relativa  da  formação  florestal  sugere  que  os  fragmentos 

remanescentes podem estar vinculados a APPs, Reservas Legais e eventuais Unidades de 

Conservação, cuja função ecológica transcende a mera preservação paisagística. A conservação 

de  fragmentos  florestais  em  matrizes  antrópicas  é  fundamental  para  a  manutenção  da 

conectividade ecológica, da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos, como regulação 

climática,  proteção  do  solo  e  manutenção  do  ciclo  hidrológico  (METZGER,  2001; 

TABARELLI et al., 2010).

Em biomas altamente fragmentados como a Mata Atlântica, a proteção legal tem 

papel determinante na redução da perda adicional de habitat e na promoção da regeneração 

natural,  especialmente  em  áreas  com  restrições  topográficas  ou  baixa  aptidão  agrícola 

(RIBEIRO et al., 2009).
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Sob a perspectiva ecológica, a resiliência dos fragmentos florestais — entendida 

como a capacidade de absorver distúrbios e manter funções estruturais e funcionais — constitui 

elemento central para a sustentabilidade territorial em contextos de intensa pressão minerária. 

A legislação ambiental brasileira, ao impor limites legais de supressão e exigir compensações, 

cria condições institucionais para que processos de sucessão secundária e restauração ecológica 

ocorram, mitigando parte dos impactos cumulativos da conversão do uso do solo.

Assim, a estabilidade observada não deve ser interpretada apenas como fenômeno 

passivo, mas como resultado da interação entre regulação normativa, fiscalização ambiental e 

dinâmicas ecológicas intrínsecas, reforçando a importância de políticas públicas consistentes 

para assegurar a integridade dos sistemas socioecológicos locais.

6.2 Transição do uso e cobertura da terra

O aumento das áreas de Formação Florestal e Campestre, resultante principalmente 

do abandono de terras  agropecuárias,  ocorre  por  meio da  regeneração natural  secundária 

(CHAZDON, 2014; HOLL; AIDE, 2011).  Esse processo é um mecanismo crucial  para a 

restauração  da  cobertura  vegetal  em  paisagens  tropicais  e  pode  promover  uma  rápida 

recuperação  estrutural  da  biomassa,  embora  a  recomposição  da  diversidade  florística  e 

funcional  seja  mais  lenta  (LIEBSCH;  MARQUES;  GOLDENBERG,  2008).  Contudo,  o 

sucesso dessa dinâmica é variável e altamente condicionado por fatores como a intensidade do 

uso  pretérito  do  solo,  banco  de  sementes  e  a  proximidade  com  fragmentos  florestais 

remanescentes (CHAZDON, 2014).

Apesar  dos  ganhos  quantitativos  em  área,  a  regeneração  passiva  raramente 

recupera a complexidade ecológica original, uma limitação que se agrava na degradação dos 

solos como a redução de sua capacidade de retenção de água e a perda de matéria orgânica 

(HOLL, 2017), o que significa que o ganho em extensão não garante equivalência em serviços 

ecossistêmicos (BRANCALION et al., 2016). No cenário analisado, esse desafio qualitativo 

esbarra na perda simultânea de áreas para a mineração e outras conversões definitivas. Isso 

evidencia  a  coexistência  de  dois  processos  contrastantes:  uma  regeneração  associada  ao 

abandono produtivo e uma pressão extrativa de alta irreversibilidade territorial que impede a 

compensação funcional plena da paisagem.

A perda de centralidade econômica da agropecuária em Ouro Preto indica que a 

atividade deixou de ser o eixo predominante na organização produtiva e no uso do território. 
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Historicamente, o município apresenta uma vocação para a produção rural de pequena escala, 

com predominância de estabelecimentos de agricultura familiar voltados à subsistência e ao 

abastecimento  local,  operando  sob  as  diretrizes  da  lei  da  agricultura  familiar  (BRASIL, 

2006b). No entanto, a baixa permanência dessa classe na matriz de transição (41,5%) revela 

uma  retração  da  atividade  tradicional  e  o  abandono  de  áreas  de  baixa  rentabilidade, 

fragmentando a multifuncionalidade característica do espaço rural.

Este cenário de declínio produtivo sugere que a regeneração secundária observada 

em antigas áreas rurais é, em grande parte, um reflexo da baixa viabilidade econômica da 

agricultura familiar quando comparada à maior atratividade do setor mineral. A reorganização 

estrutural da economia municipal impulsiona a conversão dessas terras tanto para a atividade 

extrativa quanto para processos de recuperação vegetal passiva. Assim, o território transita de 

um perfil  de produção de alimentos e manutenção de paisagens culturais  para uma nova 

configuração  dominada  pela  pressão  da  mineração  e  pela  recomposição  natural  de  áreas 

anteriormente cultivadas.

A redução da classe Água em regiões minerárias assume relevância estratégica, 

pois a superfície hídrica muitas vezes está atrelada a estruturas artificiais, como barragens de 

rejeito. Após os crimes corporativos3 de Mariana (2015) e Brumadinho (2019), o Brasil revisou 

seu marco regulatório com a Lei nº 14.066/2020  (BRASIL, 2020), que alterou a Política 

Nacional de Segurança de Barragens, Lei nº 12.334/2010 (BRASIL, 2010). Essa atualização 

impôs  a  descaracterização  de  barragens  pelo  método  a  montante,  processo  que  altera  a 

representação espacial do uso do solo e impacta diretamente a segurança hídrica local, afetando 

a recarga de aquíferos e a regulação de vazão.

A  expansão  da  mineração  consolida  uma  transição  econômica  marcada  pela 

dependência da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), 

gerida pela Agência Nacional de Mineração (ANM). Ouro Preto destaca-se historicamente na 

arrecadação desses royalties, alcançando receitas de dezenas de milhões de reais anuais.

Apesar da força econômica mineral, o território possui elevada relevância hídrica 

e  ambiental.  O  Zoneamento  Ambiental  e  Produtivo  (ZAP),  recém  aprovado  através  da 

Deliberação nº 32/2025 do Comitê Gestor vinculado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente 

3 Refere-se a  infrações cometidas  por empresas,  seus executivos ou representantes no curso das  atividades 
organizacionais, visando benefícios econômicos ou estratégicos para a própria corporação (SUTHERLAND, 1949 
apud OLIVEIRA, 2015).
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e Desenvolvimento Sustentável (Semad) demonstra a importância de serviços ecossistêmicos 

vitais, como o controle de erosão e a manutenção da biodiversidade.

Segundo a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005), a perda da cobertura 

natural compromete serviços de provisão e regulação, impactando diretamente o bem-estar 

humano e a resiliência ecológica de longo prazo.

A convergência entre a expansão minerária, a retração da agropecuária familiar e a 

importância  das  formações  naturais  revela  um  dilema  estrutural.  O  desafio  consiste  em 

conciliar a necessidade de arrecadação mineral com a preservação de ativos ambientais críticos. 

A  transição  para  uma  economia  extrativa  deve,  portanto,  ser  analisada  sob  a  ótica  da 

sustentabilidade  fiscal  e  ecológica,  garantindo  que  o  desenvolvimento  econômico  não 

comprometa a segurança hídrica e os serviços ambientais essenciais ao município.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A  análise integrada das transformações espaciais no distrito de Miguel Burnier 

(1985–2023) revela que a mineração se consolidou como o vetor estruturante da reorganização 

territorial e da centralidade econômica de Ouro Preto. Os dados demonstram um movimento 

duplo: a expansão das áreas extrativas em detrimento da classe agropecuária, coexistindo com 

processos  de  regeneração  secundária  oriundos  do  abandono  produtivo.  Essa  dinâmica 

reconfigura as funções econômicas e ecológicas do território, indo além da simples conversão 

de cobertura vegetal.

Devido à natureza intensiva e à alta irreversibilidade da mineração, o estudo reforça 

a necessidade de um monitoramento contínuo e do uso de métricas espaciais para subsidiar o 

planejamento ambiental e o controle de impactos. A análise funcional da paisagem surge como 

ferramenta estratégica para antecipar tendências e identificar áreas críticas, sendo essencial 

para orientar medidas mitigadoras e compensatórias com base técnica consistente.

O conhecimento da configuração original e da paisagem pretérita é fundamental 

para guiar o planejamento do fechamento de mina e a elaboração de Planos de Recuperação de 

Áreas  Degradadas  (PRAD).  Assim  como  no  restauro  arquitetônico,  compreender  a 

conectividade e as funções ecossistêmicas anteriores permite definir metas de restauração 

ecologicamente  coerentes.  Isso  evita  soluções  meramente  estéticas  e  garante  que  a 

recomposição ambiental respeite a lógica territorial.

Para pesquisas futuras, sugere-se articular a análise da paisagem com as dimensões 

sociais e os ciclos econômicos, especialmente as oscilações na arrecadação da CFEM e as 

variações no mercado de commodities.

Em síntese, os resultados expõem o dilema estrutural entre a expansão mineral e a 

manutenção  de  ativos  ambientais  estratégicos  em  Miguel  Burnier.  A  consolidação  de 

instrumentos de monitoramento espacial e políticas de longo prazo torna-se indispensável para 

conciliar o desenvolvimento econômico com a integridade ecológica e a segurança hídrica 

municipal.
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